
    
 

 

CARTA-015.120-001                  Curitiba - PR. 19 de Setembro de 2024. 

 

 

À  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CADASTRO - CPLC 

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA 

 

Ref.: LICITAÇÃO LRE ELETRÔNICA LRE SAP Nº 36 / SAP Nº 1000000036  

Assunto: RECURSO ADMISTRATIVO 

Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada para a elaboração de laudos e 

estudos das estruturas dos berços do porto de Paranaguá, incluindo o píer público de 

granéis líquidos, e elaboração de projeto básico para a recuperação das patologias dos 

berços. Os serviços devem contemplar os berços 201, 202, 204, 205, 206, 208, 209, 211, 

212, 213 e 214 do Porto de Paranaguá e incluir o Píer Público de Granéis Líquidos  

 

A/C: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO (cplc.appa@appa.pr.gov.br/ 
protocolo.appa@appa.pr.gov.br)  
 

Prezados Senhores,  

 

A EXE ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ, sob o numero 03.578.854/0001-48, com sede na 

Avenida Candido de Abreu, 776 – Centro Cívico - Sala 1604 - Edifício World Business - CEP 80530-

000 – Curitiba, Brasil, por meio de seu representante legal, Sr. Rubens da Costa Sabino Filho, 

portador da carteira de identidade n.º 12.802.179-5 e CPF n.º 516.758.897.91, na qualidade de 

uma das empresas licitantes do pregão eletrônico nº 36, não se conformando, data vênia, com a 

decisão da Comissão Permanente de Licitações e cadastro, com relação ao julgamento das 

propostas da licitação em referência, vem, nesta oportunidade e de forma tempestiva, de acordo 

com as Leis, apresentar os MEMORIAIS DE RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme intensão 

manifestada já no site da licitação, pelos seguintes motivos de fato e de direito que possa a expor: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Para o Exmo Sr. Presidente da Comissão de Licitação, pelos motivos de fato e de direito que passa a 

expor: 
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1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

Conforme item 21 do edital: 

“Dos atos da Comissão de Licitação, decorrentes da aplicação deste Edital, cabe 

recurso único, a ser interposto no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis na forma 

disposta no artigo 59 da Lei 13.303, contados a partir da declaração de vencedor na 

plataforma “licitações-e”.” 

 

Em conformidade com o item acima, tendo a comissão manifestado o vencedor do certame 

em 12 de setembro de 2024, fica concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de 

recursos administrativos por parte das demais licitantes, prazo este até 19 de setembro de 2024, 

portanto o recurso foi apresentado dentro do prazo editalício. 

 

2. DOS FATOS: 

A recorrente participa da LICITAÇÃO ELETRONICA Nº036/2021, promovida pela Administração 

dos Portos de Paranaguá e Antonina, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada 

para a elaboração de laudos e estudos das estruturas dos berços do porto de Paranaguá, 

incluindo o píer público de granéis líquidos, e elaboração de projeto básico para a 

recuperação das patologias dos berços. Os serviços devem contemplar os berços 201, 

202, 204, 205, 206, 208, 209, 211, 212, 213 e 214 do Porto de Paranaguá e incluir o Píer 

Público de Granéis Líquidos. 

No dia 12 de setembro de 2024 foi inserido no sistema eletrônico o resultado da licitação, 

conforme abaixo: 

 



    
 

 

A comissão se manifestou como de acordo com a habilitação técnica, econômica, financeira e 

fiscal do consorcio vencedor, porém examinando mais detalhadamente a decisão e o processo 

licitatório como um todo, verifica-se equívoco da Comissão de Licitação em declarar como 

“vencedor” o consórcio, tendo em vista que, alguns itens não atendem o edital. 

 

3. DOS FUNDAMENTOS TÉCNICOS:  

Segundo termo de referência da licitação (ANEXO I) do edital, item 8.3:  

 

No descritivo apresentado na proposta do consórcio dado como “vencedor” a metodologia e 

plano de trabalho está apresentada de forma muito superficial, não sendo possível identificar 

itens importantes como “metodologia a ser utilizada para as inspeções subaquáticas”, como seriam 

realizados os levantamentos de campo, etc. 

O plano apresentado é um resumo simplificado do termo de referência, não sendo possível 

avaliar que a empresa entendeu de forma correta o escopo e que tenha cumprido com este item 

do edital. 

Na sequência recorte da metodologia/plano apresentado:  



    
 

 

 

Outro item citado no termo de referência solicitado foi “Designação e apresentação da equipe 

técnica, relacionando as responsabilidades de cada profissional e/ou empresa” 

Na sequência recorte da tabela apresentada, observa-se que não é possível identificar a 

responsabilidade de cada empresa dentro do consórcio, nem ao menos, de qual empresa do 

consórcio cada profissional pertence.  

 

 

 



    
 

 

Na sequência relação da equipe técnica apresentada na proposta, divergente com a tabela 

apresentada no Plano: 

 

 

O edital solicita como obrigatório a apresentação “Declaração de Responsabilidade Técnica 

destes profissionais, conforme Modelo do Edital”. porém a declaração da empresa INFRAS traz 

somente dois profissionais (André Marques e Daniel Chavas), já da EICOMNOR somente de um 

profissional (Walter Moreira). 

 

Não encontrada declaração de responsabilidade dos demais profissionais citados na tabela 

acima, portanto não foi atendido item editalício.  

 



    
 

 

 



    
 

 

 

Dois 6 (seis) profissionais citados como obrigatórios no item 16.4.2 do edital, somente foram 

apresentadas responsabilidade técnica 3 (três) profissionais, e segundo o edital “NÃO SERÁ 

PERMITIDO O ACÚMULO DE FUNÇÕES DO MESMO PROFISSIONAL”. 

 

 



    
 

 

Para fins de transparência no certame, solicitamos a apresentação por parte da comissão do 

relatório completo de análise da documentação de licitação do consórcio, visto que foi 

disponibilizado para as demais empresas somente o parecer final, não sendo possível observar, 

quais atestados foram considerados válidos para cada item do edital.  

 

 

Segundo o item “19.35. Se a proposta do arrematante não atender às exigências editalícias, o 

pregoeiro convocará o proponente subsequente, na ordem de classificação, para apresentação da 

documentação a fim de verificar o atendimento às exigências editalícias, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital.” 

 



    
 

 

Portanto entendemos que pelas empresas não teren atendido o edital o consórcio deve ser 

declarado como “INABILITADO” sendo chamada a proponente subsequente.  

 

4. DO PEDIDO 

Ante o exposto, requer: 

a. O recebimento dos presentes Memoriais de Recurso Administrativo em todos os seus 

Termos, determinando-se o processamento de estilo; 

b. Apresentação do relatório completo de análise da documentação técnica do consórcio 

“vencedora” 

c. Revogar o resultado da licitação, que declara como vencedora a empresa EICOMNOR 

(Representante líder do consórcio EICOMNOR / INFRAS); 

d. A convocação da empresa subsequente para apresentação da documentação de habilitação; 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

 

 

Rubens da Costa Sabino Filho 

Representante Legal – EXE ENGENHARIA 

 


